
Obras com Indícios de Irregularidade Grave 
com Recomendação de Paralisação - IGP 

 

2/12/2015 - Audiência Pública Congresso Nacional 

Corredor de ônibus – Radial Leste – Trecho 1 – São 
Paulo/SP 



INSTALAÇÃO Dimensão VALOR ESTIMADO¹ 
Corredor 12 km R$ 73.686.966,72 

Túnel 700 m R$ 157.787.996,96 

Obras de Arte 

1 viaduto, 1 alça 
de acesso e 1 

passarela 

R$ 53.510.209,08 

Paradas 13 paradas R$ 95.991.884,22 

Sinalização viária --- R$ 1.063.293,80 

Projetos e serviços técnicos --- R$ 26.668.998,15 

Canteiro de obras --- R$ 8.816.315,78 

Administração Local --- R$ 21.453.035,04 

VALOR TOTAL R$ 438.978.639,75 

1- valores estimados a partir da Proposta Comercial da Contratada na Licitação – data-base fev/2013 

Infraestrutura Prevista 



Croqui 



Instrumentos de Repasse 

TERMO DE COMPROMISSO OBJETO VALOR 

0425.745-96/2013/Ministério 
das Cidades/Caixa 

Corredor Radial Leste – 

Trechos 1 e 2 
R$ 600.000.000,00 

VALOR TOTAL R$ 600.000.000,00 



Contrato 

CTR. OBJETO VALOR CONTRATADA EXEC. PAGO¹ 

43/2013 

Projeto 
Executivo e 

execução das 
obras – 

Corredor Radial 
Leste – Trecho 1 

R$ 
438.978.639,75¹ 

Consórcio 
Mobilidade Urbana 
SP (Construto OAS 

Ltda. e EIT 
Engenharia S/A) 

1%² 7,48%¹ 

1 – Valores registrados à época da fiscalização. 

2 – Avanço físico estimado na visita em campo da equipe de auditoria. O percentual financeiro pago é superior ao avanço 
físico da obra e isso constitui o achado de superfaturamento que foi apontado. 



Estágio de Execução da Obra 

Canteiro de obras. Fonte: Relatório de auditoria Frente de serviço escavação do túnel. Fonte: Relatório de 

Auditoria  

Equipamentos paralisados. Fonte: Relatório de Auditoria  
Frente de serviço. Fonte: Relatório de Auditoria 



Estágio de Execução da Obra 

Frente de serviço de escavação dos túneis. Fonte: Relatório de Auditoria 

Equipamentos parados. Fonte: Relatório de Auditoria Pavimentação rígida ainda não executada. Fonte: Relatório 

de Auditoria 



Recomendação de Paralisação 
Despacho do Ministro Relator 

5. Nesta oportunidade, analisada a manifestação preliminar, examino a proposta da 
SeinfraUrbana no sentido de confirmar a classificação dos indícios de sobrepreço e 
restrição à competitividade como irregularidades graves com recomendação de 
paralisação (IG-P), nos termos do disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
6. De pronto, assinalo que as alegações apresentadas pelos gestores não são 
suficientes para afastar os indícios apontados. (...) 



Recomendação de Paralisação 
Despacho do Ministro Relator 

15. Mas a maior gravidade no caso concreto reside no risco que representa para o 
princípio da isonomia e para o postulado da busca pela ampla competitividade o 
fato de que tal irregularidade esteja combinada com outras restrições à 
participação e à plena concorrência. Com efeito, as regras do edital: 
a) vedam que uma mesma empresa ganhe mais de uma obra [o que viola a 

jurisprudência do TCU – Acórdãos 1.223/2013 e lei 8.666/1993]; 
b) exigem, também de modo injustificado, que os serviços a serem comprovados 

para fins de habilitação estejam contidos em um mesmo atestado que 
comprove sua execução simultânea, no mesmo empreendimento; 

c) impõem a necessidade de demonstração da execução de serviços em 
determinada tipologia de obra; e 

d) adotam critérios subjetivos de qualificação¹. (...) 
 

1 – Entre os critérios subjetivos de qualificação técnica, a Unidade Técnica 
assinalou a exigência de que os licitantes deveriam apresentar “conhecimento do 
problema”, “planejamento da execução”, “plano de garantia da qualidade” e 
“conhecimento da ação social” 



Recomendação de Paralisação 
Despacho do Ministro Relator 

22. Ante todo o exposto, determino à SeinfraUrbana que comunique à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, em 
cumprimento ao art. 117, caput, da Lei 13.080/2015 (LDO 2015), que foram 
detectados indícios de irregularidades graves do tipo IG-P (inciso IV do § 1º do art. 
112 da LDO 2015) no Contrato 43/Siurb/13 e no Edital de Pré-Qualificação 1/2012-
SPobras, relativos aos serviços de execução das obras e elaboração de projeto 
executivo da obra Corredor de ônibus Radial Leste – Trecho 1, localizado no 
município de São Paulo/SP, tendo sido estimado potencial dano ao erário de R$ 
64.424.335,76 devido ao sobrepreço e à restrição à competitividade da licitação e 
que o TCU reavaliará a recomendação de paralisação caso a Secretaria Municipal 
de Infraestrutura Urbana e Obras de São Paulo/SP (Siurb/SP) adote a seguinte 
medida corretiva: 
- realização de nova licitação que respeite a ampla competitividade, nos termos 
do art. 3º da Lei 8.666/1993, e cujo orçamento-base possua preços unitários 
readequados e aderentes aos referenciais de mercado, nos termos dos art. 3º, 4º 
e 5º do Decreto 7.983/2013; 
 



Recomendação de Paralisação 
Despacho do Ministro Relator 

22. Ante todo o exposto, determino à SeinfraUrbana que comunique à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, em 
cumprimento ao art. 117, caput, da Lei 13.080/2015 (LDO 2015), que foram 
detectados indícios de irregularidades graves do tipo IG-P (inciso IV do § 1º do art. 
112 da LDO 2015) no Contrato 43/Siurb/13 e no Edital de Pré-Qualificação 1/2012-
SPobras, relativos aos serviços de execução das obras e elaboração de projeto 
executivo da obra Corredor de ônibus Radial Leste – Trecho 1, localizado no 
município de São Paulo/SP, tendo sido estimado potencial dano ao erário de R$ 
64.424.335,76 devido ao sobrepreço e à restrição à competitividade da licitação e 
que o TCU reavaliará a recomendação de paralisação caso a Secretaria Municipal 
de Infraestrutura Urbana e Obras de São Paulo/SP (Siurb/SP) adote a seguinte 
medida corretiva: 
- realização de nova licitação que respeite a ampla competitividade, nos termos 
do art. 3º da Lei 8.666/1993, e cujo orçamento-base possua preços unitários 
readequados e aderentes aos referenciais de mercado, nos termos dos art. 3º, 4º 
e 5º do Decreto 7.983/2013; 
 



Recomendação de Paralisação 
Principais itens com sobrepreço 

Descrição do Serviço UND 
Preço unit 

(R$) 
Qtd Preco Parcial (R$) % Sobrepreco 

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA PARA AS 
ESTAÇÕES DE PARADA EM AÇO ASTM A-36 / A-572 G50 

KG 25,61 1.354.500 34.688.745,00 7,90 11.695.927,03 

ESCAVAÇÃO SUBTERRÂNEA DE TÚNEL DE GRANDE DIÂMETRO M3 781,82 39.366,00 30.777.126,12 7,01 7.112.348,98 

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA DE COBERTURA 
PARA AS ESTAÇÕES DE PARADA EM AÇO ASTM A-36 

KG 27,42 896.100 24.571.062,00 5,60 9.359.645,10 

"ENFILAGEM INJETADA DE BULBO CONTÍNUO COM CCPH Ø 0,20 M E TUBO 
DE AÇO SCH 40 Ø 2.1/2"" INCLUINDO PERFURAÇÃO E INJEÇÃO" 

M 637,34 38.208 24.351.486,72 5,55 6.356.181,79 

CONSOLIDAÇÃO DE SOLO COM JET GROUTING VERTICAL DIAMETRO DE 
1,20M 

M 1.451,26 12.514 18.161.067,64 4,14 5.011.976,95 

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA PERFIL CAIXÃO 
EM  AÇO TIPO USI-SAC-350 

KG 29,71 605.640 17.993.564,40 4,10 12.411.013,78 

REMOÇÃO DE TERRA ALÉM DO PRIMEIRO KM M3XKM 1,31 12.953.782 16.969.454,42 3,87 742.217,15 

PAVIMENTO RÍGIDO DE CONCRETO USINADO FCTM,K=4,5MPA, FATOR A/C  
lt;=,45 E TEOR DE ARGAMASSA DE 49% A 52% , FCK=30MPA, COM RÉGUA 
VIBRATÓRIA 

M3 722,41 22.918 16.556.192,38 3,77 7.693.569,94 

FUNDAÇÃO DE RACHÃO M3 148,55 95.172 14.137.800,60 3,22 -5.092.958,81 



Demais Irregularidades 
i) Superfaturamento decorrente de pagamento por serviço não executado — 

foram feitos pagamentos mensais fixos de “Administração Local” e “Canteiro 
de Obras”. Em decorrência do ritmo muito lento de execução e da atual 
paralisação das obras, a distorção financeira nesses dois serviços frente ao 
percentual físico executado alcança 2% do valor global da obra, cerca de R$ 8 
milhões; 

Avanço físico da 
obra 

Avanço 
financeiro total 
da obra 

Serviço Percentual pago 
acumulado do 
serviço 

Diferença em 
desfavor da 
Administração 

1% 7,47% Administração 
Local 

19,44% R$ 8.081.724,01 

Considerando que o valor global da obra é de aprox. R$ 438 milhões, a diferença 
financeira em desfavor da Administração Pública é de R$ 8.081.724,01 



Demais Irregularidades 
i) Ausência ou inadequação de providências para retomar obra paralisada, a 

obra encontra-se atualmente paralisada. A causa da paralisação decorreu do 
início das obras sem a aprovação da Caixa, acarretando falta de recursos 
financeiros; 

ii) Projeto básico deficiente, critério inadequado de medição e pagamento de 
“Administração Local” e de “Canteiro de Obras” como valores fixos mensais; 
ausência de estudo de viabilidade técnico-econômica; ausência de aprovação 
do projeto básico pela autoridade competente e de ART específica para o 
orçamento e ausência de detalhamento de quantitativos (incerteza em relação 
aos quantitativos de cimento Portland para estaca raiz, ausência de 
detalhamento de armação em Aço CA-50). 

iii) Movimentação irregular da conta específica do convênio — foram feitos 
aportes e movimentações de recursos pela Prefeitura de São Paulo/SP na 
conta específica do convênio sem que a Caixa tivesse finalizado a análise do 
projeto e do orçamento, tendo sido realizados pagamentos ao consórcio 
contratado com recursos municipais por meio da conta específica, sem que 
houvesse previsão de contrapartida municipal. 



 

 

Obrigado! 


